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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRELIMINAR REJEITADA. FATOR PREVIDENCIÁRIO. NULIDADE AFASTADA. PRELIMINAR REJEITADA. FUNÇÃO DE MAGISTÉRIO NÃO COMPROVADA. TEMPO DE SERVIÇO NA ATIVIDADE DE PROFESSORA NÃO RECONHECIDO. BENEFÍCIO INDEVIDO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. Não há falar em nulidade da sentença pela liquidação, pois o juiz sentenciante apenas se serviu de órgão auxiliar para dar maior certeza ao julgamento, o que não afasta impugnação pela parte contrária, seja na fase recursal, seja na fase de embargos. Tal questão não gera preclusão e na execução deverá ser oportunizado ao devedor contraditar os valores. (0088353-09.2014.4.01.3800, TRF1, Primeira Turma, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, PJe 19/06/2020 PAG). "Não é nula a sentença que liquida o valor devido pela autarquia ao segurado, pois na execução da sentença, o INSS poderá opor embargos alegando qualquer matéria (art. 910, §2º, CPC), inclusive a nulidade dos cálculos do juízo. (AC 0015183-77.2009.4.01.3800 / MG, Rel. JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, e-DJF1 de 20/06/2016)"
2. Também não há ilegalidade no afastamento de ofício da aplicação do fator previdenciário. Ainda que não haja pedido expresso da autora nesse sentido, o juízo a quo afastou sua aplicação por entender pela inconstitucionalidade da norma. A conformidade da lei com o ordenamento jurídico é matéria de ordem pública e, portanto, pode ser conhecida de ofício.

3. De acordo com o art. 67, §2º, da Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes Básicas da Educação), incluído pela Lei 11.301/2006, “são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico”. 
4. A constitucionalidade da Lei 11.301/2006 foi reconhecida no julgamento da ADI 3.772/DF, tendo o Supremo Tribunal Federal, em outubro de 2017, ratificado a orientação por ocasião da análise do Tema 965, afetado sob a repercussão geral, ocasião em que fixou a seguinte tese: “Para a concessão da aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 5º, da Constituição, conta-se o tempo de efetivo exercício, pelo professor, da docência e das atividades de direção de unidade escolar e de coordenação e assessoramento pedagógico, desde que em estabelecimentos de educação infantil ou de ensino fundamental e médio”.
5. A controvérsia, na esfera recursal, cinge-se à análise do exercício de atividade de professora, ou equivalente, no período de 01/02/1983 a 31/01/1987, para fins de concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER (em 19/01/2011, fl. 43), e à aplicação do fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial da autora. 
6. Ressalte-se que o período de 19/12/2009 a 17/02/2010 foi reconhecido como tempo de atividade de professora e, embora não tenha sido objeto de apelação pelo INSS, deve ser reapreciado, haja vista o duplo grau de jurisdição obrigatório. 

7. A CTPS (fls. 23/24, 88 e 91) indica que, em 01/02/1983, a autora foi contratada pelo Colégio Imaculada Conceição para o cargo de “auxiliar de administração” e que ela passou a exercer a função de professora apenas a partir de 01/02/1987. 
8. Como se nota, no período de 01/02/1983 a 31/01/1987, a autora ocupou o cargo de “auxiliar de administração”, no qual realizava as seguintes atividades, descritas no item 14.2 do PPP de fls. 37/38: “Auxiliar os professores na organização das salas, na orientação das crianças quanto a conceitos de sociabilidade, higiene, auxiliar os alunos no lanche e das atividades dentro e fora da sala, quando necessário troca a frauda das crianças de 0 a 3 anos”.
9. Observa-se que as atividades executadas nesse período não se relacionam com a função de magistério, tanto que a autora, na data da sua contratação, sequer possuía a formação necessário para desempenhá-la, eis que apenas se habilitou profissionalmente para o exercício do magistério de 1º grau (professor de 1ª a 4ª séries) em 30/11/1983, data da conclusão do ensino de 2º grau, com expedição do diploma em 13/11/1984 (fl. 36).
10. Ressalte-se que o simples fato de a demandante auxiliar na orientação dos discentes quanto a conceitos de sociabilidade e higiene, conforme descrito acima, não permite, por si só, a caracterização da sua atividade como função de magistério, que é mais abrangente e envolve atividades da educação básica como a docência propriamente, a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e alunos, além de também poder abranger a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar, nos termos do art. 67, §2º, da Lei de Diretrizes Básicas da Educação e do entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 3.772/DF e no Tema 965, referenciados alhures.
11. Logo, não comprovado o exercício de função de magistério, a autora não faz jus à contagem do referido tempo de serviço na atividade de professora.
12. Por outro lado, deve ser mantida a contagem do período de 19/12/2009 a 17/02/2010, já que, nesse intervalo, a autora estava em cumprimento de aviso prévio, pelo exercício efetivo da atividade de professora, conforme anotação na CTPS (fl. 91).

13. A propósito, vale registrar o entendimento consolidado pela Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU), que fixou a seguinte tese: “O período de aviso-prévio indenizado é válido para todos os fins previdenciários, inclusive como tempo de contribuição para obtenção de aposentadoria” (Tema 250).

14. Por fim, somando-se o tempo de serviço da autora na atividade de professora não se alcança o tempo mínimo de 25 anos (cálculo anexo), razão pela qual ela não faz jus à aposentação. Em decorrência, reforma-se a r. sentença para julgar improcedente o pedido de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, na forma do art. 201, §8º, da Constituição Federal, e, em decorrência, revogar a tutela antecipada.
15. Tendo em vista a sucumbência recíproca das partes, mas considerando-se que a autora decaiu de parcela substancial da demanda, haja vista que não obteve o benefício vindicado, condena-se: a) a autora ao pagamento de honorários advocatícios em favor do INSS, os quais fixo em 10% do valor corrigido da causa e de 80% do valor das custas processuais, cujas cobranças ficam suspensas em razão do deferimento da justiça gratuita; b) o INSS ao pagamento de honorários advocatícios à autora, os quais fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), fazendo-o com base no art. 20, §4º, do CPC/1973. INSS isento do pagamento de custas por força do art. 4º, I, da Lei 9.289/96.
16. Apelação do INSS a que se dá parcial provimento. Remessa necessária não provida.
ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS e negar provimento à remessa oficial, nos termos do voto do relator.
Brasília, 15 de fevereiro de 2022.
(documento assinado eletronicamente)

JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS 
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